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PROJETO DE LEI N.°          /2025

 

“CONSIDERADE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DOS MÚSICOS DE URUOCA –
AMU.”

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

1º - É considerada de utilidade pública a Associação dos Músicos de Uruoca – AMU, pessoa jurídica de
direito privado, sem fins lucrativos, inscrita sob o número de CNPJ 22.382.904/0001-61.

2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

MISSIAS DIAS

DEPUTADO ESTADUAL

 

 

JUSTIFICATIVA:

A Associação dos Músicos de Uruoca – AMU atua desde sua fundação há, pelo menos, dez anos com
atividades culturais, sobretudo com o desenvolvimento de crianças e adolescentes com ênfase para o
aprendizado musical. Pela bandinha de música já passaram cerca de oitenta jovens. Parte deles iniciou seu
aprendizado com flauta doce.
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Os objetivos da AMU, desde o início de sua organização, revelam a importância da sociedade civil
organizada em fazer sua parte para que crianças e adolescentes sejam, de fato, absoluta prioridade não só
das políticas públicas do Estado, mas responsabilidade das famílias e da sociedade conforme previsto no
Art. 4º da Lei 8.069 que instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer,
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência famil iar  e  comunitária.  (
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm)

Uma das características importantes desse coletivo é sua convivência familiar e comunitária. As
intervenções culturais promovidas pela Associação estão presentes nos festejos da Padroeira Nossa
Senhora do Livramento na sede do município, nos festejos de São Sebastião no distrito de Campanário e
São Francisco no distrito de Paracuá. Durante os festejos há intervenções da Banda em alvoradas e
novenas. É comum a participação em apresentações musicais das Igrejas evangélicas, católicas e centros
espíritas. Frequentemente são chamados para Escolas e solenidades públicas e anualmente participa de
Encontros Regionais de Bandas de Músicas em diversos municípios da região.

A Banda atual, com pretensão filarmônica, inspirada nas sociedades de amadores que originalmente se
uniam para promover concertos, congrega vinte e três componentes sendo a maioria de adolescentes. Há
ainda aulas de violinos com doze componentes e um grupo de forró pé de serra com oito membros.

A Associação concorreu e participa nesse ano de 2025, do Edital Escola Livre denominado “Sons de
Uruoca,” projeto cultural que visa envolver pessoas de todas as idades na iniciação musical com o
aprendizado de pífanos e zabumba. No entanto, a entidade incrementa outros instrumentos como prato,
tarol e triângulo. São turmas de 25 alunos que receberão aulas durante quatro meses. O projeto abrange
três anos de duração formando, ao final, seis turmas.

A instituição atende a todos os requisitos exigidos pela Lei 12.554, de 27 de dezembro de 1995, como
fazem prova os documentos em anexo. Por estas e outras razões, consideramos justo e plausível conceder
a Utilidade Pública à Associação dos Músicos de Uruoca – AMU e esperamos contar com o apoio de
nossos ilustres pares para a aprovação desta proposição.

 

MISSIAS DIAS

DEPUTADO ESTADUAL

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7045604

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,31/07/2025 às 15:50,que JOAO MARTINS LUIZ NETO, filho(a) de JOSE OSMAR
MARTINS RAIMUNDA BERNARDO MARTINS, nascido(a) em 29/07/1986  - CE, RG Nº 2002019079661 .

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 31/07/2025 15:50

4 de 52



ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7045585

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,31/07/2025 às 15:40,que ANTONIO ESMAEL FROTA DOS SANTOS, filho(a) de LUIZ
GOMES DOS SANTOS MARIA EVILENE FROTA PEREIRA, nascido(a) em 21/01/2003  - CE, RG Nº 2016275743-8 .

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 31/07/2025 15:40
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7045609

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,31/07/2025 às 15:53,que LUIS FELIPE GOMES SALES, filho(a) de ANTONIO LUIZ DE
SALES MARTA MARIA GOMES, nascido(a) em 19/06/2000  - CE, RG Nº 2016079171-0 .

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 31/07/2025 15:53
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7045619

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,31/07/2025 às 15:59,que VERA LUCIA PINHEIRO FERREIRA, filho(a) de JOSE
FERREIRA DA SILVA MARIA DO NAZARÉ PINHEIRO, nascido(a) em 11/06/1980  - RJ, RG Nº 2001098053450 ,CPF
00448310309.

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 31/07/2025 15:59
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7045613

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,31/07/2025 às 15:56,que LUZITELMA MARQUES MACÊDO, filho(a) de FRANCISCO
MACÊDO MARQUES LUCILDA MARQUES DE SOUSA, nascido(a) em 12/12/1976  - CE, RG Nº 2007879886-2 ,CPF
74410970372.

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 31/07/2025 15:56
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7049403

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,04/08/2025 às 15:37,que FRANCISCO ADALBERTO CUNHA, filho(a) de MARTINS
CHAGAS DA CUNHA ANTONIA FIRMINO GOMES, nascido(a) em 30/06/1962  - CE, RG Nº 2001098053875 ,CPF
86580469315.

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 04/08/2025 15:37
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GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202514381414

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa Nº 13  de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

************************************************************

CNPJ / CPF:

22382904000161

RAZÃO SOCIAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 14/10/2025 ÀS 09:56:24
VÁLIDA ATÉ 13/12/2025

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

14/10/2025, 09:56 consultapublica.sefaz.ce.gov.br/certidaonegativa/consultarPdf?tipoDevedor=2&codigoDevedor=22382904000161&numCertifi…

https://consultapublica.sefaz.ce.gov.br/certidaonegativa/consultarPdf?tipoDevedor=2&codigoDevedor=22382904000161&numCertificado=202514… 1/1
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7045594

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,31/07/2025 às 15:45,que VICENTE RICARDO DE PAULO, filho(a) de JOSÉ
FRANCISCO DE PAULO ROSA AMÉLIA RICARDO DE PAULO, nascido(a) em 19/07/1975  - CE, RG Nº 2022061561-
0 ,CPF 78062381315.

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 31/07/2025 15:45
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
22.382.904/0001-61
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
16/03/2015

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DOS MUSICOS DE URUOCA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R ANTONIO ARRUDA

NÚMERO
585

COMPLEMENTO
********

 
CEP
62.460-000

BAIRRO/DISTRITO
BRASILIA

MUNICÍPIO
URUOCA

UF
CE

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
DCDIASCONTABILIDADE@GMAIL.COM

TELEFONE
(88) 9291-9916

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
16/03/2015

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 04/08/2025 às 15:55:54 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

04/08/2025, 15:57 about:blank

about:blank 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DOS MUSICOS DE URUOCA
CNPJ: 22.382.904/0001-61 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:33:02 do dia 18/09/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/03/2026.
Código de controle da certidão: F950.C057.8950.7FEF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7045614

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,31/07/2025 às 15:58,que FRANCISCO OLAVO LIRA FAUSTINO, filho(a) de JOSÉ
ORLANDO LIMA FAUSTINO GERMANA LIRA DE JESUS, nascido(a) em 26/02/2004  - CE, RG Nº 2019022349-3
,CPF 03628495369.

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 31/07/2025 15:58

28 de 52



29 de 52



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  04/11/2025 10:39:02  Data da assinatura:  04/11/2025 11:54:55

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
04/11/2025

LIDO NA 102ª (CENTESÍMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE NOVEMBRO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  100164 - RODRIGO RIBEIRO COSMO

  Data da criação:  11/11/2025 11:05:26  Data da assinatura:  11/11/2025 14:03:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
11/11/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO RIBEIRO COSMO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 01062/2025 - Á CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  11/11/2025 15:06:43  Data da assinatura:  11/11/2025 15:06:54

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
11/11/2025

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 1062 - 2025

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  03/02/2026 08:23:44  Data da assinatura:  03/02/2026 08:24:07

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
03/02/2026

PROJETO DE LEI Nº 1062/2025

AUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS
MÚSICOS DE URUOCA – AMU.

 

 

 

P A R E C E R

 

                        Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução
698/2019, em seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do ExcelentíssimoProjeto de Lei nº1062/2025
Senhor  que DEPUTADO MISSIAS DIAS, CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DOS MÚSICOS DE URUOCA – AMU.

DO PROJETO

                         Dispõem os artigos da presente propositura:

1º - É considerada de utilidade pública a Associação dos Músicos de Uruoca – AMU,
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita sob o número de CNPJ
22.382.904/0001-61.

2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

ASPECTOS LEGAIS
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                                                   Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

                                               Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da60, inciso I
Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta Magna
:Estadual, in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias.

                         Da mesma forma, estabelecem os artigos   do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
 (Resolução 751 DE 14/12/2022 –Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Alterada pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)
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II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

  II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                        Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que
não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos
princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art.
88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao
Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de
Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de
pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas estabelecidas em
lei.

                                             Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de
utilidade pública, senão vejamos:

                                         Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:
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a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de
Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao
Projeto);

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente
anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo
Fichário Central de Obras Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social - STDS., ou autoridade competente, quais sejam: Promotor de
Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que
especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado ao Projeto)

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma,
os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens
a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto (Anexado ao

; e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outroProjeto)
congênere ou ao Poder Público ;(Anexado ao Projeto)

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas
a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à
coletividade, no ano anterior à formulação do pedido (Anexado ao Projeto)
acompanhados do demonstrativo da receita e da despesa realizadas (Anexado ao

 no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e, se subvencionadas,Projeto)
apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público recebidos
no período

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e
idoneidade moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em
original (Anexado ao Projeto)

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação
dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da
comunidade representada;

§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança
Pública – SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um
Pároco. (grifos nossos) (Anexado ao Projeto).

                   Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza
legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública Cearense A ASSOCIAÇÃO DOS
MÚSICOS DE URUOCA – AMU.

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                        CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
03/02/2026

De acordo com o parecer.
Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituiçao, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
18/05/2026

PROJETO DE LEI Nº 1062/2025

AUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS
MÚSICOS DE URUOCA – AMU.

 

I- RELATÓRIO

Trata-se do parecer ao Projeto de Lei Nº 1062/2025 que CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DOS MÚSICOS DE URUOCA – AMU.

Dispõe os artigos da presente propositura:

1º - É considerada de utilidade pública a Associação dos Músicos de Uruoca – AMU,
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita sob o número de CNPJ
22.382.904/0001-61.

2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   

Na justificativa o autor argumenta que a Associação dos Músicos de Uruoca – AMU atua desde sua
fundação há, pelo menos, dez anos com atividades culturais, sobretudo com o desenvolvimento de
crianças e adolescentes com ênfase para o aprendizado musical. Pela bandinha de música já passaram
cerca de oitenta jovens. Parte deles iniciou seu aprendizado com flauta doce.

O estudo técnico jurídico, sob os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que em sua análise concluiu que:

“Face ao todo exposto, somos pelo PARECER FAVORÁVEL ao regular trâmite do projeto em
tela por estar à propositura em análise em conformidade com os ditames constitucionais e legais,
bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de 1995.”
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa
de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

 

II – VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei n° 1062/2025 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. A Propositura em questão remete a um Projeto de Lei que CONSIDERA DE
UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS MÚSICOS DE URUOCA – AMU.

Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se verifica nenhum óbice a regular
tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e Estadual,
e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual.

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

No mesmo sentido dispõe o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

No que versa à compatibilidade das leis, registramos que o objeto da proposição encontra esteio jurídico
na Lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95 que dispõe sobre os critérios e procedimentos para a concessão do
título de Utilidade Pública à instituições de natureza privada.

Para que uma entidade civil, fundação ou instituição sem fins lucrativos obtenha esse reconhecimento
oficial e os benefícios associados, a norma exige o cumprimento de alguns requisitos básicos:
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Tempo de Funcionamento: É necessário ter, no mínimo, um ano de efetivo e contínuo
funcionamento ininterrupto antes da solicitação.
Observância Estatutária: Deve demonstrar que opera em estrita conformidade com os seus
estatutos sociais.
Atestado de Idoneidade: É necessário apresentar documento emitido por autoridades competentes
como Promotores de Justiça, Juízes, Delegados, Ministros Religiosos ou órgãos de assistência
social que ateste o tempo de atividade regular da entidade.

Dito isto, após análise ao projeto e a todos os documentos a ele anexados, bem como, o estudo
apresentado pela Procuradoria desta Casa, percebemos que propositura em análise encontra-se em
perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos
artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”,
e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751
de 14 de dezembro de 2022).

Diante do exposto, apresentamos  dePARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei Nº 1062/2025,
autoria do deputado Missias Dias, pois contatamos não haver impedimentos constitucionais e regimentais
que impeçam a sua regular e regimental tramitação nesta Casa Legislativa.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 43ª (QUADRAGESIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE 2026.
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APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 52ª (QUINQUAGESIMA SEGUNDA)
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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3DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO | SÉRIE 3 | ANO XVIII Nº099 | FORTALEZA, 02 DE JUNHO DE 2026

LEI Nº19.798, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Missias Dias)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS MÚSICOS DE URUOCA – AMU.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação dos Músicos de Uruoca – AMU, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,

inscrita no CNPJ sob o n.º 22.382.904/0001-61, com sede na Rua Antonio Arruda, 585, no Município de Uruoca.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.799, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Salmito)

INSTITUI O DIA DO SOCIALMEDIA NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Social Media, a ser comemorado anualmente, no dia 30 de junho, em homenagem aos profissionais que exercem

papel fundamental na difusão de informações bem como na promoção da transparência e da cidadania digital, sendo figuras indispensáveis à comunicação
contemporânea.

Parágrafo único. A data instituída no caput deste artigo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.800, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Tin Gomes)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE
SOBRAL – APPES, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE SOBRAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação de Pais e Praticantes de Equoterapia de Sobral – APPES, organização civil sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 47.538.456/0001-73, com sede na Rua da Ressurreição, n.º 807, Bairro Domingos Olímpio, no Município de Sobral.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.801, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Missias Dias)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA JAGUARIBANA
– AEFAJA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Considera de Utilidade Pública a Associação Escola Família Agrícola Jaguaribana – AEFAJA, associação civil de direito privado, sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 10.250.394/0001-90, com sede e foro na Zona Rural do Município de Tabuleiro do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.802, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Almir Bié coautoria Bruno Pedrosa)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATA COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O ESPETÁCULO “FRANCISCO: O HOMEM SANTO”, REALIZADO PELO INSTITUTO SÃO FRANCISCO
DE ASSIS NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o espetáculo teatral “Francisco: o homem

santo”, promovido pelo Instituto São Francisco de Assis, que acontece anualmente, no Município de Canindé.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.803, de 02 de junho de 2026.

INSTITUI O PLANO ESTADUAL DE ACESSIBILIDADE CULTURAL DO CEARÁ – PEACE, NO ÂMBITO DO
SISTEMA ESTADUAL DA CULTURA DO CEARÁ – SIEC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Plano Estadual de Acessibilidade Cultural do Ceará – Peace, ferramenta de planejamento estratégico vinculada ao Plano

Estadual de Cultura do Ceará, de duração decenal, que norteia a política, os processos e as ações da cultura em regime de colaboração com a sociedade e o
Poder Público, com vistas a garantir a acessibilidade cultural no âmbito do Sistema Estadual de Cultura do Estado do Ceará – Siec, observado o disposto na
Lei n.º 18.012, de 1.º de abril de 2022 (Lei Orgânica da Cultura do Ceará – LOC), bem como nas demais legislações específicas e nos tratados internacionais
que versam sobre acessibilidade e direitos humanos.

Art. 2.º São princípios orientadores do Peace:
I – direito à dignidade humana;
II – não discriminação;
III – acessibilidade à cultura como um direito;
IV – respeito à autonomia individual e coletiva;
V – respeito à identidade individual e coletiva;
VI – respeito às diversidades e à pluralidade cultural;
VII – equiparação de oportunidades;
VIII – direito linguístico, comunicação acessível, utilização do Sistema Braile e de recursos de audiodescrição;
IX – plena participação; e
X – transversalidade das políticas.
Art. 3.º São objetivos do Peace:
I – promover a acessibilidade em todas as dimensões, notadamente a cultural, como uma condição para o exercício do direito à cidadania e à
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